ILMO SENHOR ROBÉRIO GARCIA – PRESIDENTE EM EXERCICIO DO DIRETORIO MUNICIPAL DO PSB-PÁRTIDO DA SOCIALISTA BRASILEIRO.
ASSUNTO:

Consulta sobre aplicação do estatuto e código de ética partidário, no caso do comportamento dos vereadores Onofre Junior e Faissal Calil durante a votação das eleições da mesa da câmara municipal de Cuiabá.

INTRODUÇÃO

O Presidente em exercício do diretório municipal do PSB – Partido Socialista Brasileiro, formulou a consulta acima em epígrafe.

Em síntese quer saber quais a providencias devem ser tomadas e como será a sua condução interna no âmbito do Diretório Municipal com vistas a resguardar a autoridade e os interesses partidários e não os de interesses pessoais de cada membro do partido seja ele detentor de mandato ou não.

Hodiernamente a legislação brasileira tem entendido que no caso parlamentar os cargos pertencem aos partidos, e a eles cabem as orientações sobre a melhor condução seja politica ou partidária, para isso deve ser obedecido as regras estatutárias e éticas.
DO CASO EM APREÇO

É sabido que a coligação que elegeu o prefeito Mauro Mendes é composto pelos PartidosPSB, PDT, PR, PPS e PV, sendo acrescido pelo apoio do PTB no segundo turno.

Coube ao PR na composição originária indicar o candidato a Vice-Prefeito para compor a chapa majoritária.

Não é desconhecido de todos que antes mesmo da possee após a diplomação o Vice-Prefeito eleito renunciou ao cargo, deixando-o vago.

Assim por força da Constituição Federal e Lei Orgânica do Município o presidente da Câmara Municipal passa a ser o vice-prefeito de fato.

Em vista desta situação a coligação partidária vencedora do pleito envidou todos os esforços no sentido de eleger a mesa diretora da Câmara Municipal de Cuiabá.

Respondendo a uma consulta do próprio vereador Onofre Junior, a executiva do PSB – Partido Socialista Brasileiro, não só fechou questão sobre a votação, orientando os vereadores do partido a votarem em candidato do partido e caso isso não fosse possível que o voto fosse dado à candidato do arco de aliança acima explicitado, como notificou-os.

Pois bem, o candidato do PSB foi o Vereador Adilson Machado, que obteve onze dos 25 possíveis votos, sendo que os vereadores Onofre Junior e Faissal Calil, votaram na chapa adversária elegendo presidente da Câmara por 14 votos o Ver João Emanuel (PSD), que não compõe o arco de partidos acima elencados.
Tal situação posta causou e causará prejuízos incalculáveis á administração do Município, porque o vice-prefeito de fato pertencerá de agora em diante a um grupo que na disputa eleitoral foi adversário do atual arco de partidos que compõe a administração municipal.

Considerando que esse fato só ocorreu devido as dois votos dos vereadores eleitos pelo PSB e que os seus mandatos pertencem ao partido que os elegeu, e que descumpriram decisão do órgão partidário competente, cabe a aplicação do estatuto do partido e do Código de Ética partidária, com as punições ali previstas, após o direito de ampla defesa.

DA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO PARTIDARIA

O código de Ética do PSB – Partido Socialista Brasileiro, aprovado em 02 de fevereiro de 1997 pelo Diretório Nacional do PSB, traça a conduta a ser seguida por seus membros e filiados, observando os direitos e deveres. 

	Como já dito alhures o Código de Ética se aplica a todos e devem ser observadas especialmente o Programa, o Estatuto, o Regimento Interno e especialmente as diretrizes legitimamente emanadas de seus órgãos de direção, como vemos a seguir:

	

CAPÍTULO I
Do Código e da sua Aplicação
Art. 1º. Na aplicação deste Código de Ética pelos órgãos partidários de âmbito Nacional, Estadual, Municipal e Distrital e Zonal do Partido Socialista Brasileiro, serão observados o Programa, o Estatuto, o Regimento Interno, as Diretrizes legitimamente emanadas de seus órgãos de direção, a disciplina partidária e os princípios democráticos.(sublinhei)

No caso, os vereadores eleitos descumpriram diretriz emanada da direção Municipal, a considerar o estatuto ou o Código de Ética partidária, os direitos e deveres são assegurados em igual proporção, como vemos a seguir nos Art. 2.º e 3.º:
CAPÍTULO II
Dos Direitos e das Garantias
Art. 2º. A todos os filiados ao Partido Socialista Brasileiro ficam assegurados idênticos direitos e deveres partidários.
Art. 3º. Todos os filiados ao Partido Socialista Brasileiro estão sujeitos à disciplina partidária, devendo orientar suas atividades de acordo com as normas estatutárias, os princípios éticos e as diretrizes fixadas pelos órgãos competentes do Partido.(sublinhei)

Os vereadores eleitos pelo PSB ainda deixaram de cumprir os princípios éticos do PSB em especial os incisos, I, III,IV,V, VI, VII do Art. 6.º do CE;


Art. 6º. São deveres do filiado ao PSB:
I manter o compromisso fundamental do Partido com o Socialismo e Liberdade, a democracia e a justiça social, como princípios básicos, primordiais e inabaláveis;
II defender intransigentemente os interesses nacionais, definidos como interesses do povo brasileiro, na integridade do território nacional, na autonomia cultural e no desenvolvimento econômico;
III empenhar-se com denodo e perseverança, na busca da unidade das forças populares, fiel à visão pluralista do socialismo que queremos;
IV velar pela independência, pela unidade e pelo prestígio do Partido Socialista Brasileiro;
V cumprir as decisões emanadas dos órgãos partidários;
VI comportar-se com urbanidade, lealdade e fraternidade no relacionamento com os companheiros;
VII exercer com decoro e responsabilidade os cargos de direção partidária, mandato ou qualquer função pública ou privada assim como sua atividade profissional;
VIII contribuir financeiramente, na forma estabelecida pelo Estatuto Partidário para a manutenção do PSB.

As vedações contidas nos incisos I, II,IV,V, do art. 7.º do CE, foram igualmente ignoradas pelos parlamentares, em especial o Vereador Onofre Junior, o inciso V, na composição da chapa adversária à sua composição partidária.

No caso concreto os vereadores atraíram em tese a aplicação da letra g do art. 26 do CE verbis;,


Art. 26. O filiado ao PSB que infringir os princípios programáticos e estatutários, ferir a ética partidária ou descumprir as decisões tomadas democraticamente nos Congressos do Partido, estará sujeito a uma das medidas disciplinares:
a) advertência;
b) suspensão do direito de voto, nas reuniões internas;
c) censura pública;
d) suspensão por 12 (doze) meses;
e) destituição de função em cargo partidário;
f) cancelamento de filiação; e 
g) expulsão.Sublinhei)

Com essas considerações, resta-nos apenas observar que a aplicação destes dispositivos legais devem ser seguidos de forma democrática e observando os prazos da ampla defesa e do contraditório.

Sem mais para o momento e colocando-nos a vossa inteira disposição, é como opinamos.
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